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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PROCESSO N.º 70044702017 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO

                            CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO LEOPOLDO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GENARO JOSÉ BARONI BORGES

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 5.183/2002. Município de São Leopoldo. Concessão dos serviços de limpeza urbana, tratamento e destinação final dos resíduos do Município. 1. Pedido de suspensão do feito, até o julgamento final da Reclamação n.º 10.274/RS, em tramitação no Supremo Tribunal Federal, que não encontra amparo legal. Feitos com pedido e causa de pedir diversos. 2. Pleito de admissão, como “amicus curiae”, formulado pela concessionária do serviço de limpeza urbana municipal, contratada na forma da lei submetida ao controle concentrado de constitucionalidade nesse feito.  Ausência de representatividade da empresa postulante, que busca, apenas, a defesa de seus interesses patrimoniais.  PARECER PELO INDEFERIMENTO DE AMBOS OS PLEITOS.     
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 5.183, de 26 de dezembro de 2002, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.359/2003, ambas do Município de São Leopoldo, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 140, inciso II, e 163, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 22, inciso XXVII e parágrafo único, 30, inciso V, 145, inciso II, e 175, da Constituição Federal. 
Posteriormente ao oferecimento de manifestação final pelo proponente (fls. 148/52v.), a empresa SL Ambiental – Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A., concessionária do serviço de limpeza urbana do Município de São Leopoldo, contratada nos termos da Lei Municipal n.º 5.183/2002, postulou, com fundamento no artigo 265, inciso IV, alínea “a”, do Código de Processo Civil, a suspensão do presente feito até o julgamento final da Reclamação n.º 10.274/RS, por ela interposta, no Supremo Tribunal Federal, contra decisões da Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça deste Estado que teriam sido proferidas em afronta ao disposto na Súmula Vinculante n.º 10 da Corte Constitucional Federal.  Além disso, pleiteou que, após o julgamento da referida reclamação, fosse ela admitida como amicus curiae (fls. 158/60 e documentos de fls. 161/289v.).

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos deduzidos pela requerente, não merece acolhimento qualquer dos seus pedidos.

2.1. De plano, verifica-se que não merece guarida a pretensão da peticionaria de que seja suspenso o feito até o julgamento final da Reclamação n.º 10.274/RS.

O artigo 265, inciso IV, do Código de Processo Civil preceitua que:
Art. 265. Suspende-se o processo:

I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador;

II - pela convenção das partes; 

III - quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz;

IV - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente;

b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;

c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente;

V - por motivo de força maior;

VI - nos demais casos, que este Código regula.

[...]

§ 5o Nos casos enumerados nas letras a, b e c do no IV, o período de suspensão nunca poderá exceder 1 (um) ano. Findo este prazo, o juiz mandará prosseguir no processo.

Segundo sustentou a requerente, o exame da presente ação direta de inconstitucionalidade guardaria relação de prejudicialidade com a Reclamação n.º 10.274/RS, em tramitação no Supremo Tribunal Federal, sendo recomendável sua suspensão até o julgamento final dessa última, evitando-se, assim, eventuais decisões conflitantes.
Essa relação de prejudicialidade entre os dois feitos, todavia, não resta configurada, nada havendo que obste o julgamento, de pronto, da presente ação.

Com efeito, esta ação direta de inconstitucionalidade foi proposta, pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul contra a Lei Municipal n.º 5.183, de 26 de dezembro de 2002, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.359/2003, ambas do Município de São Leopoldo, que autoriza o Poder Executivo a outorgar em regime de concessão, mediante licitação, os serviços de limpeza urbana, tratamento e destinação final dos resíduos do Município de São Leopoldo, com vistas à expansão e melhoria das condições de saneamento, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 140, inciso II, e 163, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 22, inciso XXVII e parágrafo único, 30, inciso V, 145, inciso II, e 175, da Constituição Federal, tendo por escopo a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da norma municipal editada em desarmonia com o texto constitucional.

A Reclamação n.º 10.274/RS, de outra parte, foi proposta, pela ora peticionaria, sob a alegação de que a Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça desse Estado, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento n.º 70017189754
 e à Apelação Cível n.º 70022967806
, afastou a aplicabilidade da Lei Municipal n.º 5.183/2002, sem que houvesse pronunciamento do Órgão Especial da Corte de Justiça Estadual sobre a constitucionalidade do referido ato normativo municipal, o que afrontaria a autoridade da Súmula Vinculante n.º 10, do Supremo Tribunal Federal, objetivando ela, assim, a desconstituição das decisões fustigadas.     

Como se observa, o pedido e a causa de pedir são diversos nos dois feitos, não havendo qualquer razão para que o julgamento da presente ação direta seja sustado até a apreciação final da reclamação interposta.
Note-se que o processo em tramitação na Corte Federal tem por fundamento a ausência de apreciação, pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, da constitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.183/2002, o que levaria à desconstituição das decisões proferidas nos recursos interpostos no bojo da ação civil pública proposta pelo Ministério Público contra o Município de São Leopoldo e a ora requerente, por violação à Súmula Vinculante n.º 10, que estabelece que viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
Assim sendo, não está em discussão, no Supremo Tribunal Federal, a constitucionalidade, ou não, da lei municipal objeto do presente feito, mas, tão somente, se a Vigésima Primeira Câmara Cível, ao julgar o Agravo de Instrumento n.º 70017189754 e à Apelação Cível n.º 70022967806, deixou de observar a cláusula constitucional de reserva de plenário.
Logo, a decisão final da Reclamação n.º 10.274/RS em nada afetará a decisão da presente ação direta de inconstitucionalidade, processo objetivo que colima, apenas, apurar a adequação da Lei Municipal n.º 5.183/2002 aos parâmetros constitucionais de controle apontados na petição inicial.

Como corolário, não resta configurado, na espécie, a hipótese de suspensão do feito prevista no artigo 265, inciso IV, alínea “a”, do Código de Processo Civil, nada havendo que recomende ou mesmo torne conveniente a sustação do andamento da presente ação direta até o julgamento final da reclamação em tramitação no Supremo Tribunal Federal.

2.2. O peticionário postulou, ainda, sua admissão, no feito, na qualidade de amicus curiae, o que também não merece acolhimento, como se verá a seguir.
O artigo 7º da Lei Federal n.º 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, veda a intervenção de terceiros no processo de controle abstrato de constitucionalidade, dada sua natureza objetiva, autorizando, excepcionalmente, que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade do postulante, admita a manifestação de outros órgãos ou entidades, in verbis:
Art. 7o Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

§ 1o (VETADO)
§ 2o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

O ingresso do amicus curiae no feito, assim, depende da relevância da matéria em discussão e da representatividade do órgão ou entidade peticionaria, tendo ele por função precípua agregar outros elementos que auxiliem a Corte no julgamento do feito.

Nessa linha, a doutrina de Alexandre Moraes
:

A Lei n.º 9.868/99 passou a permitir que o relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, possa, por despacho irrecorrível, admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Essa inovação passou a consagrar, no controle abstrato de constitucionalidade brasileiro, a figura do “amicus curiae”, ou “amigo da Corte”, cuja função primordial é juntar aos autos parecer ou informações com o intuito de trazer à colação considerações importantes sobre a matéria de direito a ser discutida pelo Tribunal, bem como acerca dos reflexos de eventual decisão sobre a inconstitucionalidade da espécie normativa impugnada. 
O amicus curiae, nessa trilha, não se confunde com o terceiro interessado - cujo fim primordial da intervenção é a defesa de seus interesses subjetivos -, decorrendo, sua admissão, do interesse público em conferir maior legitimidade à decisão a ser proferida pela Corte em sede de controle concentrado, pluralizando, tanto quanto possível, o debate sobre a questão de direito posta sob apreciação.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que a requerente em nada acrescentará ao julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, já que seu interesse no feito é meramente individual, de caráter patrimonial, uma vez que é a concessionária, contratada pelo Município de São Leopoldo, para prestação do serviço de limpeza urbana.
Mais do que isso, seu interesse único é de que a ação proposta pelo Chefe do Ministério Público Estadual venha a ser julgada improcedente, já que o contrato por ela firmado com a Municipalidade teve por base legal, exatamente, a lei impugnada nesse feito.
Como consequência, ausente o requisito da representatividade da postulante a autorizar, com fulcro no artigo 7º, parágrafo 2º, da Lei Federal n.º 9.868/1999, sua admissão como amicus curiae.
Esse, de resto, o entendimento já afirmado por essa Corte, consoante precedente que segue:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.848/2006, DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL FORMULADO POR UMA DAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DO SERVIÇO, BENEFICIÁRIA DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. INADMISSIBILIDADE. ATUAÇÃO COMO "AMICUS CURIAE". DESCABIMENTO. - Nos termos do art. 212, § 2°, do RITJRS, não se admite, na Ação Direta de Inconstitucionalidade, assistência a qualquer das partes, porquanto a natureza objetiva do processo não dá azo à intervenção de terceiros que pretendam defender interesses meramente subjetivos. - A admissão da figura do "amicus curiae" prevista no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/9, depende da demonstração da relevância da matéria e da representatividade do postulante (órgãos ou entidades), circunstâncias não verificadas na situação em exame, em que a requerente, empresa privada, objetiva tão-somente a defesa de interesses particulares, puramente econômicos. Ação direta que, ademais, encontra-se pronta para julgamento. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (Agravo Regimental Nº 70018116640, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 09/04/2007) 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que sejam indeferidos os pedidos da requerente, seja quanto à suspensão do feito até o julgamento final da Reclamação n.º 10.274/RS, seja no tocante à sua admissão como amicus curiae.
Porto Alegre, 06 de março de 2012.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
�AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESPACHO SANEADOR. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NA CITAÇÃO DO ENTE PÚBLICO MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. I - O agravo é tempestivo, pois os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos. Art. 538, caput, do CPC. II - Não há falar em incompetência do Juízo, já que, conforme a Súmula nº 235 do STJ, 'A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado. ' III - Há legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública visando a proteger o patrimônio público. IV - Não merece acolhimento a alegação de impossibilidade jurídica do pedido, sob o fundamento de que a declaração de nulidade de contrato não consta dentre as hipóteses legais que autorizam a propositura da ação civil pública. É esta ação o meio adequado para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público. V - Não há nulidade na citação efetivada na pessoa do Procurador-Adjunto do Município, pois foi apresentada defesa no prazo legal, inexistindo qualquer prejuízo. Além disso, foram conferidos ao procurador os poderes da cláusula ad judicia et extra. VI - Não restou configurado cerceamento de defesa. Os documentos trazidos aos autos são suficientes para apreciação da lide, sendo desnecessária a juntada do processo administrativo que culminou na aludida contratação, bem como o depoimento pessoal do representante do Ministério Público e do Prefeito Municipal. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE REJEITADA. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70017189754, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 28/10/2009).


� APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO. REJEIÇÃO. SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE DECLAROU NULO O CONTRATO DE CONCESSÃO. I - No Contrato de Concessão, figura como concessionária apenas a empresa SL AMBIENTAL S/A, sendo que a VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S/A é sua única acionista. Não há dúvida de que esta, com a citação de sua subsidiária integral, tomou conhecimento da presente ação e, ainda, foi nela admitida como assistente litisconsorcial. Logo, não houve qualquer prejuízo para sua defesa, não havendo falar em nulidade do processo. II - O Contrato sub judice, na forma como entabulado, não se trata de contrato de concessão de serviço público propriamente dito, visto que atribuiu exclusivamente ao Poder Público Municipal a obrigação relativa ao pagamento dos serviços prestados. Trata-se, na verdade, de contrato de prestação de serviços, regido pela Lei nº 8.666/93. O que se tem é uma "Concessão" a ser remunerada exclusivamente com recursos públicos pelo prazo de 20 anos, ou seja, o comprometimento de receita pública a longo prazo. Desvirtuou-se o instituto da Concessão regulado pela Lei nº 8.987/95, em clara afronta ao princípio da legalidade, devendo ser mantida a sentença que declarou a nulidade do Contrato. PRELIMINAR REJEITADA, À UNANIMIDADE. POR MAIORIA, APELO IMPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70022967806, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 25/11/2009)





� MORAES, Alexandre.  Direito Constitucional.  21ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 725.
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